
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.171 - PE (2015/0161730-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA 
  JOSE OLEGARIO MIRANDA ASSUNCAO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARIA MESQUITA ALVES UCHOA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS FERREIRA LINDOSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO APRECIADA NA DECISÃO AGRAVADA E NÃO IMPUGNADA 
NAS RAZÕES DO RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E COISA 
JULGADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE. 

1. A questão apreciada na decisão agravada e não impugnada nas razões do 
recurso tem a sua análise impedida por força da preclusão consumativa e da coisa 
julgada. 

2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso. 

3. Tratando-se de danos morais, é incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos. 

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.171 - PE (2015/0161730-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA 
  JOSE OLEGARIO MIRANDA ASSUNCAO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARIA MESQUITA ALVES UCHOA 
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS FERREIRA LINDOSO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TIM CELULAR S.A. contra decisão que 

não conheceu do agravo em recurso especial ante a incidência da Súmula n. 182/STJ. 

A parte agravante sustenta não ser caso de aplicação da Súmula n. 182/STJ visto que 

houve impugnação específica dos pontos em que pretende a revisão do julgado recorrido. Pleiteia a 

reforma da decisão. 

É o relatório. 

 

Documento: 1468767 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.171 - PE (2015/0161730-4)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO APRECIADA NA DECISÃO AGRAVADA E NÃO IMPUGNADA 
NAS RAZÕES DO RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E COISA 
JULGADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE. 

1. A questão apreciada na decisão agravada e não impugnada nas razões do 
recurso tem a sua análise impedida por força da preclusão consumativa e da coisa 
julgada. 

2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso. 

3. Tratando-se de danos morais, é incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos. 

4. Agravo regimental desprovido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a impugnação, no agravo, de 

capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz preclusão das matérias não impugnadas. Isso 

não impede o conhecimento do recurso quanto aos demais fundamentos atacados, devendo-se 

afastar a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO 
STJ. INAPLICABILIDADE. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 284 DO STF. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. REVISÃO DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. TERMO INICIAL 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA PRECLUSA. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA INATACADO. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. A impugnação, no agravo regimental, de 
capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz preclusão das matérias não 
impugnadas, mas não impede o conhecimento do recurso, afastando-se a incidência 
da Súmula n. 182 do STJ. 2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na 
hipótese em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia. 3. Tendo o Tribunal a quo arbitrado a verba 

Documento: 1468767 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2015 Página  4 de 4



 
 

 

honorária, com base no § 4º do art. 20 do CPC, fazendo expressa referência às 
circunstâncias próprias e específicas da causa - zelo do profissional, local de 
prestação do serviço, natureza e importância da causa e tempo exigido para o serviço 
-, a modificação do julgado não dispensa o reexame de tais circunstâncias, o que é 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 4. A ausência de impugnação do fundamento da 
decisão agravada alusivo ao termo inicial da correção monetária torna preclusa a 
matéria. 5. Não se admite que a parte, em agravo regimental, inove na argumentação, 
trazendo questões não aduzidas no recurso especial. 6. Agravo regimental 
desprovido." (AgRg no REsp n. 1.382.619/PI, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, DJe de 9/10/2015.)

 Desse modo, ultrapasso o óbice da Súmula n. 182/STJ e passo a nova análise do 

agravo, interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial pelas seguintes razões: 

a) não ocorrência de violação do art. 535 do CPC; 

b) incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Alega a parte agravante, em síntese, que os pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial foram atendidos, razão pela qual requer o seu processamento. 

Sustenta também que o órgão de interposição do recurso, ao realizar o juízo prévio de 

admissibilidade, ultrapassou os limites de sua competência, adentrando indevidamente o mérito do 

recurso especial. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que, em conformidade com a jurisprudência deste 

Tribunal, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na medida em que o 

exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, envolve 

o próprio mérito da controvérsia" (Quarta Turma, AgRg no Ag n. 228.787/RJ, relator Ministro Sálvio 

de Figueiredo Teixeira, DJ de 4.9.2000). Nesse sentido, aliás, é o enunciado da Súmula n. 123 do 

STJ: "A decisão que admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos 

seus pressupostos gerais e constitucionais". 

No mais, as questões apreciadas na decisão de admissibilidade e não refutadas nas 

razões do agravo em recurso especial (não ocorrência de violação do art. 535 do CPC e incidência 

da Súmula n. 83/STJ) não serão analisadas por força da preclusão consumativa e da coisa julgada. 

Passo, pois, à análise da questão impugnada nas razões do agravo. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado: 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO DE AGRAVO CONTRA 
DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE 
APELAÇÃO MONOCRATICAMENTE - MATÉRIA DEVOLVIDA AO TRIBUNAL 
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- DEVIDAMENTE EXAMINADA E FUNDAMENTADA - RESPONSABILIDADE 
CIVIL - DANO MORAL - INSCRIÇÃO INDEVIDA NO ROL DOS MAUS 
PAGADORES - DEVER DE INDENIZAR - RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA 
DESTE TRIBUNAL EM CASO COMO TAIS - R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) - 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA REFORMA DA DECISÃO HOSTILIZADA - 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO EM DECISÃO UNÂNIME.

1. Inexistência de argumento novo que possa ensejar mudança do 
entendimento adotado na decisão agravada.

2. Em um sentido amplo, a culpa resta caracterizada pela inobservância de um 
dever de cuidado.

3. Negado provimento ao Recurso de Agravo a unanimidade de votos.

4. Não há necessidade, que os recursos sejam numerários ou esmiúcem 
norma por norma alegada pela parte como pertinente ao debate, até mesmo porque, 
não está o juiz ou tribunal obrigado a decidir a controvérsia segundo aquilo que a 
parte entende como correto, mas apenas lançar suas razões segundo sua convicção 
sobre a matéria de fato ou de direito que se assenta à pretensão. Isso decorre do 
disposto no art. 131 do CPC, expressão positivada do princípio do "livre 
convencimento motivado" (e-STJ, fl. 227). 

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos para determinar que 

a correção monetária incidisse a partir da decisão monocrática de fls. 148/156 e os juros de mora, 

desde a citação.

No recurso especial, aduz a parte recorrente violação do art. 844 do CC, afirmando que 

o valor fixado a título de danos morais é exorbitante.

No caso, o Tribunal de origem concluiu pela condenação da parte ora agravante ao 

pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Ainda que o quantum indenizatório fixado na instância ordinária submeta-se ao controle 

do Superior Tribunal de Justiça, tal providência somente é necessária na hipótese em que o valor da 

condenação seja irrisório ou exorbitante, distanciando-se, assim, das finalidades legais e da devida 

prestação jurisdicional no caso concreto. 

Observa-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do julgado, que o 

valor indenizatório foi fixado com moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento 

indevido da vítima e porque foi observada a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau 

de culpa e o porte socioeconômico do causador do dano. 

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo 

STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes 

nos autos, o que, no caso, é inviável, conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte. 
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Quanto à divergência jurisprudencial, verifica-se a impossibilidade de estabelecer juízo 

de valor acerca da semelhança dos pressupostos fáticos dos acórdãos confrontados, pois, em se 

tratando de dano moral, cada caso tem peculiaridades próprias –  circunstâncias em que o fato 

ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima 

–, as quais determinam a aplicação do direito à espécie. 

Dessa forma, ainda que haja grande semelhança nas características externas e 

objetivas, os acórdãos, no aspecto subjetivo, são distintos, tornando incabível a análise do recurso 

com base no dissídio. Confira-se este julgado: 

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO E OS PARADIGMAS 
TRAZIDOS A CONFRONTO. VALOR ESTABELECIDO PARA REPARAÇÃO DE 
DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NÃO-CONHECIDOS. 1. Trata-se de embargos de divergência que 
impugna acórdão proferido pela Terceira Turma que, entendendo excessiva a 
importância de 1.500 salários mínimos atribuídos à reparação de danos morais, 
reduziu esse valor para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 2. A via dos embargos de 
divergência, por sua própria natureza, exige a perfeita correspondência entre as 
situações fáticas que foram apreciadas. De tal maneira, no que se refere à valoração 
de dano moral, a demonstração de identidade dos fatos ocorridos e julgados é de 
dificílima caracterização. Até porque, embora procure se estabelecer um parâmetro 
de valor indenizatório, o quantum que atenda ao objetivo reparatório tutelado pelo 
direito, precisa, caso a caso, ser definido. 3. Não se verifica, na hipótese dos autos, 
diversidade de tratamento jurídico aplicado a situações inteiramente idênticas, o que 
afasta o indicado dissenso pretoriano. 4. Embargos de divergência não-conhecidos.' 
(Corte Especial, EREsp n. 472.790/MA, relator Ministro José Delgado, DJ de 
13.3.2006.) 

Cito ainda os seguintes precedentes: Terceira Turma, AgRg no Ag n. 1.043.529/SC, 

relator Ministro Massami Uyeda, DJe de 27.2.2009; e Quarta Turma, REsp n. 883.685/DF, relator 

Ministro Fernando Gonçalves, DJe de 16.3.2009. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0161730-4 AREsp 738.171 / PE

Números Origem:  00401036818120138170  01036818120138170001  03459921  345992100

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA

JOSE OLEGARIO MIRANDA ASSUNCAO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARIA MESQUITA ALVES UCHOA
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS FERREIRA LINDOSO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA

JOSE OLEGARIO MIRANDA ASSUNCAO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA MARIA MESQUITA ALVES UCHOA
ADVOGADO : LUCIANA RAMOS FERREIRA LINDOSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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